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6 — Para efeitos do presente artigo, considera -se 
rendimento proveniente de contratos que tenham por 
objeto a cessão ou a utilização temporária de direitos de 
propriedade industrial, o saldo positivo entre os rendi-
mentos e ganhos auferidos no período de tributação em 
causa e os gastos ou perdas incorridos ou suportados, 
nesse mesmo período de tributação, pelo sujeito pas-
sivo para a realização das atividades de investigação e 
desenvolvimento de que tenha resultado, ou que tenham 
beneficiado, o direito de propriedade industrial ao qual 
é imputável o rendimento.

7 — O disposto nos n.os 1 e 2 apenas é aplicável à 
parte do rendimento, calculado nos termos do número 
anterior, que exceda o saldo negativo acumulado entre 
os rendimentos e ganhos relativos a cada direito de 
propriedade industrial e os gastos e perdas incorridos 
com a realização das atividades de investigação para o 
respetivo desenvolvimento, registados nos períodos de 
tributação anteriores.

8 — A dedução ao lucro tributável a que se referem 
os números anteriores não pode exceder o montante que 
resulte da aplicação da seguinte fórmula:

DQ × RT × 50 %DT

em que:

DQ = «Despesas qualificáveis incorridas para desen-
volver o ativo protegido pela Propriedade Industrial», 
as quais correspondem aos gastos e perdas incorridos 
ou suportados pelo sujeito passivo com atividades de 
investigação e desenvolvimento por si realizadas de que 
tenha resultado, ou que tenham beneficiado, o direito de 
propriedade industrial em causa, bem como os relativos 
à contratação de tais atividades com qualquer outra 
entidade com a qual não esteja em situação de relações 
especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º;

DT = «Despesas totais incorridas para desenvolver 
o ativo protegido pela Propriedade Industrial», as quais 
correspondem a todos os gastos ou perdas incorridos 
ou suportados pelo sujeito passivo para a realização das 
atividades de investigação e desenvolvimento de que 
tenha resultado, ou que tenham beneficiado, o direito 
de propriedade industrial em causa, incluindo os con-
tratados com entidades com as quais esteja em situação 
de relações especiais nos termos do n.º 4 do artigo 63.º, 
bem como, quando aplicável, as despesas com a aqui-
sição do direito de propriedade industrial;

RT = «Rendimento total derivado do ativo IP», o 
qual corresponde ao montante apurado nos termos dos 
n.os 6 e 7.

9 — Para efeitos da aplicação da fórmula prevista 
no número anterior:

a) Apenas são considerados os gastos ou perdas 
incorridos ou suportados que estejam diretamente 
relacionados com as atividades de investigação e de-
senvolvimento, tal como definidas no artigo 36.º do 
Código Fiscal ao Investimento, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro, alterado pela Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, ficando excluídos, no-
meadamente, os gastos e perdas de natureza financeira 
tais como juros, bem como os relativos à aquisição, 
construção ou depreciação de imóveis;

b) O montante total das «Despesas qualificáveis in-
corridas para desenvolver o ativo protegido pela pro-
priedade industrial» é majorado em 30 %, tendo como 
limite o montante das «Despesas totais incorridas para 
desenvolver o ativo protegido pela propriedade indus-
trial».»

Artigo 3.º
Norma transitória

1 — O disposto no artigo 50.º -A do Código do IRC, na 
redação dada pelo presente decreto -lei, aplica -se apenas às 
patentes e aos desenhos ou modelos industriais registados 
em ou após 1 de julho de 2016.

2 — Relativamente às patentes e aos desenhos ou mode-
los industriais registados em ou após 1 de janeiro de 2014 
que, em 30 de junho de 2016, preencham as condições 
de aplicação do disposto no artigo 50.º -A do Código do 
IRC, na redação anterior à dada pelo presente decreto -lei, 
verificando -se, nomeadamente, a essa data a vigência de 
contratos que tenham por objeto a cessão ou a utilização 
desses direitos de propriedade industrial, é aplicável regime 
decorrente dessa redação até 30 de junho de 2021.

3 — Os sujeitos passivos devem dispor de registos 
contabilísticos que permitam a identificação dos rendi-
mentos imputáveis aos direitos de propriedade industrial 
referidos no número anterior, distinguindo -os claramente 
dos restantes.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a alínea a) do n.º 3 do artigo 50.º -A do Có-
digo do IRC.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de ju-
lho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Fernando 
António Portela Rocha de Andrade.

Promulgado em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 11 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 FINANÇAS E AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 225/2016

de 22 de agosto

O Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.) como 
entidade reguladora do setor vitivinícola, presta um con-
junto de serviços aos agentes económicos e dispõe de recei-
tas próprias, conforme previsto no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2012, de 16 de março, que lhes advêm, designada-



2820  Diário da República, 1.ª série — N.º 160 — 22 de agosto de 2016 

mente, do produto da venda de serviços, no âmbito das 
suas atribuições.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 176/2015, de 25 de agosto 
prevê no n.º 1, do artigo 4.º, que os montantes, o modo de 
cobrança e as demais condições de aplicação de encargos 
administrativos são estabelecidos por portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da agricultura. A cobrança de encargos administrativos 
representa, sempre, um custo de contexto à atividade vi-
tivinícola. Assim, a definição dos referidos encargos deve 
ser proporcional e adequada à contrapartida pelos serviços 
prestados pelo IVV, I. P., possibilitando a realização de 
uma gestão do património vitícola com oportunidade e fun-
damentação bastantes, para que as regras administrativas 
a observar não constituam entrave, mas antes favoreçam 
o reforço da competitividade do setor vitivinícola.

Por outro lado, a eliminação de diversas taxas resultante 
de um novo quadro legal comunitário relativo à gestão e 
controlo do potencial vitícola traduziu -se numa importante 
desoneração da atividade vitivinícola, beneficiando os 
agentes económicos com menos encargos administrativos, 
e consequentemente diminuindo, também por esta via, os 
custos associados à sua atividade.

Por último, pretende -se, da mesma forma, simplificar o 
procedimento de cobrança, tornando -o mais percetível e 
reduzindo, nesta vertente, a carga burocrática dos agentes 
económicos ao mínimo indispensável.

Importa, desta forma, estabelecer os encargos adminis-
trativos e cobrança que incide na aplicação dos procedi-
mentos administrativos para gestão e controlo do potencial 
vitícola, designadamente no que respeita à instrução de 
processos, atualização do registo central vitícola, realização 
de vistorias, isentando de qualquer encargo os processos 
administrativos associados à atribuição de Autorizações de 
plantação ou de replantação de vinhas para vinho.

Assim, manda o Governo, pelos Ministros das Finanças 
e da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2015, de 25 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece os montantes, o modo 
de cobrança e as condições de aplicação dos procedimen-
tos administrativos para gestão e controlo do potencial 
vitícola.

Artigo 2.º
Encargos administrativos

Estão sujeitos a encargos os seguintes procedimentos 
administrativos:

a) Inscrição de plantações ou replantações relativo a 
vinhas de uva de mesa, de passa e de pés -mãe de porta-
-enxertos — 15,00 €/processo;

b) Inscrição de plantações ou replantações relativo a 
vinhas de pés -mãe de garfos ou vinhas destinadas a fins 
experimentais — 100,00 €/processo;

c) Vistorias a realizar pelo Instituto da Vinha e do 
Vinho, I. P. (IVV, I. P.) — €25, para áreas iguais ou infe-
riores a 2 ha, acrescido de €5 por cada hectare suplementar, 
até ao montante máximo de €150.

Artigo 3.º
Cobrança

A cobrança inerente aos encargos previstos no artigo 
anterior é efetuada pelo IVV, I. P. constituindo uma receita 
própria do mesmo, exigível após a submissão dos respe-
tivos pedidos pelos particulares e mediante a emissão de 
uma nota de cobrança a emitir, pelo IVV.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 8 de agosto de 2016. — Pelo Ministro 
da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís 
Medeiros Vieira, Secretário de Estado da Agricultura e 
Alimentação, em 1 de março de 2016. 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 48/2016
de 22 de agosto

O Decreto -Lei n.º 119/2010, de 27 de outubro, veio 
reforçar os mecanismos de localização e segurança do 
transporte de explosivos, tendo alterado o artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 521/71, de 24 de novembro, permitindo 
que a escolta policial ao transporte de explosivos seja 
dispensada desde que o transportador faça uso de sistema 
eletrónico de geolocalização que assegure a permanente 
monitorização e acionamento imediato de alarmes.

Por sua vez, o Regulamento de Segurança das Instala-
ções de Fabrico, Reparação, Comércio e Guarda de Armas, 
aprovado pela Portaria n.º 933/2006, de 8 de setembro, 
alterada pela Portaria n.º 256/2007, de 12 de março, que 
regulamenta a Lei n.º 5/2006 de 23 de fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, prevê, no n.º 7 do seu 
artigo 9.º, que o transporte de armas e munições possa 
realizar -se com dispensa da escolta policial mediante re-
curso a dispositivos eletrónicos de geolocalização, cuja 
monitorização em tempo real seja facultada à Polícia de 
Segurança Pública (PSP).

A implementação de sistemas integrados de gestão do 
transporte de armas, munições e explosivos, com o re-
curso a tecnologias de geolocalização, bem como a outras 
componentes de sistemas de informação, tem -se revelado 
um instrumento potenciador da eficiência e do reforço da 
segurança no transporte destes produtos, daí resultando 
vantagens quer para os expedidores, quer para as forças 
de segurança.

Assim, estando previsto o uso de sistema eletrónico 
de geolocalização no transporte seguro de armas, muni-
ções e explosivos e tratando -se de uma solução segura, 
menos onerosa para os expedidores e permitindo uma 
maior operacionalidade das forças de segurança, importa, 
agora, regular a criação, funcionamento, gestão e adesão 
ao Sistema de Gestão de Transporte de Armas, Munições 
e Explosivos.

Os custos inerentes à certificação, aquisição, bem como 
ao desenvolvimento, implementação e manutenção do 


